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PROCESSO N2 10880.046742/89-18

Sessão de 08 de dezembro de 1993	 Acórdão n2 102-28.708

Recurso n2: 104.800 - IRPJ - EX: DE 1986

Recorrente: COLSATE PALMOLIVE LTDA.

. Recorrida : DRF EM SA0 PAULO/SP

IRPJ - OMISSO DE RECEITAS - PASSIVO
FICTICIO - Comprovado com documentação
hábil e idanea a existência de obrigação
com data de vencimento no período-base
subsequente e, ainda, comprovado o efe-
tivo pagamento nas datas dos respectivos
vencimentos, não pode prosperar a pre-
sunção de omissão de receitas.

Vi4to4, telatado4- e di4cutido4 04 lo,tesente4 aut04 de tecuA40

intetpo4to pon COLGATE PALMOLVVE LTDÁ.

ACORDAM o4 Membto4 da Segunda Camata do Ptimeito Con4elho de

Contnibuinte4\, poA unanimidade de votó4, dan ptovimento ao necun4o.

Salfa
g.—)S
d	 e34je, em 08 de dezembito de 1993

x	 ,	 .

IRI\ U SIMVANER - PRES/DENTE

KAIK SHfl7ÂRA - RELATOR

cxyLdx5„---
limo EM	 D-NIO Sr A TH É CARDOSO	 , PROCURADOR DA FAZENDA NA-

SESSÃO DE:	 CIONAL
25 F Pv 1994

PaAtícípvtam, ainda, do pite4ente julg amento 04 4eguínte Con4e/heíAo4:

Waldevan keve4 de Oliveita, Ptanci4co de Pau/a Cottea CatneiA0 Gíggoní,

Wusu/a Hanisen e Jillio Ce4-at Gome 4 da Silva. Au4ente4 ju4tígícadamente 04

Con4elheito4: Matia CIElia de Andtade FigueíAedo e Cat104 Robetto Montei—
to Bettazi.
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RECURSO N2: 104.800

ACORDA() No : 10-2-28.708.

RECORRENTE: COLGATE PALMOLIVE LTDA.

RELATORIO

A empresa COLGATE PALMOLIVE LTDA. inscrita no Cadastro

Geral de Contribuintes sob n2 61.068.011/0001-06, inconformada

com a decisão de 12 grau proferida pelo Chefe da Divisão de Tri-

butação, por delegação de competência do Delegado da Receita Fe-

deral em São Paulo(SP), apresenta recurso voluntário a este Egré-

gio Primeiro Conselho de Contribuintes, objetivando a reforma da

decisão recorrida.

A exigência tem origem no Auto de Infração de fl. 100 e

seus anexos, onde foi imputada a infração dos artigos 165, 174,

parágrafo 12 e 180 do RIR/80, assim sintetizada:

"omitiu receitas operacionais caracterizada
pela incomprovação de valores representativos
de obrigaçbes junto a fornecedores nacionais,
na data do encerramento do exercício social
(25.10.85) - NCz$ 829,94."

Na impugnação de fls. 104/106, a autuada apresenta os

documentos de fls. 107/122 que representam as obrigaçbes contabi-

lizadas e argumentou que não houve omissão de receitas, pois to-

das as notas fiscais anexas registram vencimentos posteriores a

25 de outubro de 1985, data do encerramento do Balanço Geral e

portanto, estas obrigaçbes estavam pendentes de pagamento.

O autor do procedimento opinou pela manutenção do fei-

to, sob o argumento de que inexiste nos autos prova da real qui-

tação junt9i aos credores e no julgamento de 12 grau foi mantida a

exigg.-nciajj
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No recurso de fls. 129/135, reitera as razões expostas

na impugnação, ou seja, que os documentos apresentados comprovam
que as obrigaçhes venciam no periodo-base subsequente e que o Ba-

lanço Patrimonial de fls. 136/142 indicam disponibilidades em

montante muito superior ao apontado pela fiscalização.

A titulo exemplificativo comprova o pagamento das obri-

gaçhes nas respectivas datas de vencimentos junto a seguintes
fornecedores:

- EUROFLEX INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

- EMPAX - EMBALAGENS SIA

- IMPRESSORA PARANAENSE S/A

- SASOTUBOS - COMÉRCIO DE TUBOS LTDA.

HENKEL S/A - INDUSTRIAS GUIMICAS

É o relatório.

1



MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N9 10880.046742/89-18

Acórdão no 102-28.708

VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relatar

O recurso preenche os requisitos legais.

O litígio submetido ao julgamento deste Colegiada refe-

re-se a omissão de receitas, caracterizadas por incomprovação de

valores representativos de obrigaçbes listadas a folha 04, no

montante de NCz$ 829,94.

Já fase de impugnação a autuada apresentou documentos

que comprovam a existência das obrigaçbes mas a autoridade julga-

dora de 19 grau entendeu que não bastava a comprovação da exis-

tência das dívidas e por falta de comprovação do efetivo pagamen-

to, houve por bem manter a exigência, em sua totalidade.

A decisão recorrida está consoante com legislação tri-

butária vigente e jurisprudência administrativa predominante por-

quanto a exigência inicial teve como fundamento a incomprovação

de valores representativos de obrigaçbes contabilizadas e, por-

tanto, uma vez comprovada a existência da divida, mediante docu-

mentação hábil e idônea, a imputação estaria invalidada e, ainda,

ao exigir a comprovação da data do efetivo pagamento de uma dívi-

da com data de vencimento no período-base subsequente, inovou a

matéria e estaria caracterizado o cerceamento do direito de defe-

sa.

Tratando-se de obrigaçbes com datas de vencimento no

período-base subsequente, regularmente contabilizadas, 'ânus da

prova de que teria sido pago dentro do período-base é do Fisco e,

portanto, não há como sancionar a decisão de 12 grau mesmo porque

a recorrente comprovou, ainda que de forma exemplificativÁ, paga-

mento de obrigaçbes nas respectivas datas de vencimento./,
~„.)
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De todo o exposto, voto no sentido de dar provimento ao

recurso voluntário interposto.

1

Brasilia(DF), 1 OS de dezembro de 1993

\'‘	 A

KAZUKI SHIOBARA

1Relator
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